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RESUMO
Desde o século XIX, a América Latina tornou-se 
progressivamente uma zona de paz. Entre 1800 e 2007, a 
região foi afetada por apenas catorze guerras interestatais. 
Além disso, a frequência das guerras interestatais diminuiu 
rapidamente ao longo das décadas, gerando uma zona 
consolidada de paz. Este artigo examina os motivos da paz 
regional na América Latina, revisando as principais teorias 
de guerra e paz e avaliando sua validade na explicação da 
ausência de guerras interestatais na região. O estudo sugere 
que cada uma das teorias consideradas aborda apenas um 
único aspecto desse fenômeno. Com base nisso, propõe-se 
uma explicação multifacetada da paz regional na América 
Latina, combinando diferentes teorias para fornecer uma 
análise mais completa do fenômeno. Esta explicação 
apresenta a paz na América Latina como resultado de dois 
elementos que se interagem: a satisfação dos países com suas 
fronteiras e a presença de estados fracos na região. Embora 
se reconheça que os regimes políticos podem influenciar a 
tendência dos países a iniciarem a guerra (e que os regimes 
democráticos tendem a ser menos propensos à guerra do que 
os regimes autoritários), este estudo mostra que a democracia 
não é a principal causa da paz regional na América Latina. 
Na verdade, a presença de regimes autoritários na região não 
impediu a criação de uma zona de paz entre os séculos XIX 
e XX. No entanto, o estudo ressalta que a disseminação da 
democracia na região ajudou a consolidar a zona de paz e 
determinou sua evolução, desde a mera ausência de guerras 
até a institucionalização de uma comunidade de segurança.
Palavras-chave: Paz Regional. América Latina. Segurança. 
Comunidade.
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INTRODUÇÃO

Desde a segunda metade do século XIX, algumas áreas do 
mundo tornaram-se progressivamente pacíficas. Essa tendência é clara 
na América Latina, onde apenas catorze guerras interestatais ocorreram 
entre os séculos XIX e XX, enquanto não houve guerra interestadual na 
região desde 1995.

Evidências históricas mostram que não apenas a América Latina 
foi afetada por poucas guerras interestatais, mas também testemunhou 
um declínio progressivo na frequência desse tipo de conflito nos últimos 
dois séculos. De fato, enquanto a maioria dos conflitos eclodiu durante o 
século XIX, os países latino-americanos começaram progressivamente a 
estabelecer relações pacíficas com seus pares regionais no século XX.

Este estudo aborda três questões principais: Quais são as causas 
profundas das poucas guerras interestatais estouradas na América Latina? Por 
que esta região foi afetada por poucas guerras interestatais? e por que a frequência 
desses conflitos diminuiu progressivamente ao longo dos séculos? Antes de 
responder a essas perguntas, é essencial esclarecer o significado de dois 
conceitos-chave que se repetirão neste estudo: guerra e paz.

UMA PREMISSA METODOLÓGICA: 
DEFININDO GUERRA…

Na história da ciência política, muitas definições de guerra foram 
propostas, variando de mais amplas a mais restritivas. No entanto, ainda 
não há consenso sobre o que é a guerra. Este estudo leva em consideração 
a definição de guerra formulada por Small e Singer em seu projeto 
Correlates of War, pois parece ser a mais concreta, restringindo a pesquisa 
a guerras interestatais.

Small e Singer (1982) definem guerra como conflito armado 
interestatal entre unidades políticas soberanas, caracterizado por pelo 
menos mil baixas de batalha. Esta definição liga o conceito de guerra à 
presença de dois elementos. O primeiro elemento é o status das entidades 
territoriais envolvidas no conflito. A definição de Small e Singer concentra-
se nas entidades políticas que são classificadas como membros do sistema 
interestatal, conhecidas como “estados”. O segundo elemento é o número 
de perdas militares, que deve ser superior a mil unidades. Nesse sentido, 
Small e Singer (1982) especificam que: “Precisamos definir a guerra em 
termos de violência. Não apenas a guerra é impossível sem violência […], 
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mas consideramos tirar a vida humana como a característica primária e 
dominante da guerra.”

Embora seja útil definir o objeto deste estudo, a definição de Small 
e Singer não esclarece por que as guerras eclodem. A seção a seguir revisa 
as principais teorias da guerra das Relações Internacionais para entender a 
raiz potencial das poucas guerras interestatais ocorridas na América Latina.

POR QUE A GUERRA ECLODE?

No ramo das Relações Internacionais, entre as principais 
abordagens que tentam explicar a guerra e suas causas principais estão a 
teoria realista do equilíbrio de poder, as teorias geopolíticas e a teoria dos 
conflitos territoriais. Todas analisam a guerra levando em consideração a 
dinâmica política que caracteriza o sistema internacional.

As teorias realistas do equilíbrio de poder apresentam a paz como 
resultado da presença de forças e capacidades militares equilibradas nos 
estados, em nível regional ou global. Em um mundo em que a anarquia 
é a regra e a sobrevivência é o objetivo principal de cada entidade 
política, capacidades militares igualmente distribuídas podem garantir 
estabilidade, impedindo o surgimento de um regime hegemônico que 
possa dominar o restante dos estados (VATTEL, 1758). O equilíbrio de 
poder quebra quando um país começa a ganhar poder sobre os outros, 
desafiando a estabilidade do sistema internacional e criando um dilema 
de segurança. A insegurança se espalha entre os vizinhos, que muitas 
vezes criam uma coalizão defensiva para combater a crescente hegemonia 
(MORGENTHAU, 1948; WALTZ, 1979). A guerra, portanto, resulta de 
operações de equilíbrio externo realizadas pelos vizinhos da potência 
crescente e restauram o equilíbrio no sistema internacional.

As teorias geopolíticas consideram variáveis geográficas como 
posição estratégica, dimensões territoriais e presença de recursos naturais 
como variáveis-chave que influenciam o comportamento dos países 
no sistema internacional. Em particular, Mahan (1890) enfatiza o papel 
da proximidade com a água como determinante da propensão à guerra 
de um estado. Como destacado em “A influência do poder marítimo na 
história”, as guerras resultam de rivalidades interestatais pelo controle 
dos mares, que é fundamental para estabelecer rotas comerciais e 
aumentar o poder político dos países. “A profunda influência do comércio 
marítimo sobre a riqueza e a força dos países foi claramente vista muito 
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antes que os verdadeiros princípios que governavam seu crescimento e 
prosperidade fossem detectados. Para garantir ao próprio povo uma 
parcela desproporcional de tais benefícios, foram feitos todos os esforços 
para excluir outros, pelos métodos legislativos pacíficos de monopólio ou 
regulamentos proibitivos, ou, quando estes fracassam, por violência direta. 
O choque de interesses, os sentimentos de raiva despertados por tentativas 
conflitantes de assim se apropriar da parcela maior, se não do todo, das 
vantagens do comércio e de regiões comerciais distantes e instáveis, levam 
à guerra.” (1890)

Finalmente, as teorias do conflito territorial vinculam a erupção 
das guerras ao valor social, econômico e político que os países atribuem 
a determinados territórios. Um dos principais pensadores dessa 
abordagem é Vasquez, cuja teoria mistura Geopolítica e Realismo para 
fornecer uma explicação mais completa das raízes das guerras. Para 
Vasquez (1995), conflitos interestatais geralmente surgem entre países 
vizinhos principalmente devido a questões territoriais. Em particular, a 
guerra é a consequência da exacerbação de disputas territoriais causadas 
por incoerência nas fronteiras, reivindicações territoriais e questões 
de identidade. Desde o início dos tempos, a terra tem sido considerada 
como uma fonte de sobrevivência para a humanidade, oferecendo espaço 
para se viver, alimentos e recursos naturais essenciais. Em um mundo 
onde os recursos são escassos, a guerra nasceu como uma prática social 
para preservar e conquistar territórios com o objetivo final de garantir a 
sobrevivência dos homens. Vasquez destaca que, como os conflitos surgem 
de disputas territoriais, “uma vez que os limites sejam aceitos, a paz poderá 
reinar”. (Ibid). Com base nessa visão, as guerras interestatais podem ser 
evitadas pela reconciliação de reivindicações territoriais.

Ao explicar a guerra de maneiras diferentes, todas essas teorias 
também integram uma explicação da paz. O próximo parágrafo é dedicado 
a analisar a noção e as principais teorias da paz.

DEFININDO A PAZ

A definição de paz está fortemente ligada à noção de guerra. De 
fato, a paz tem sido frequentemente definida como ausência de guerra na 
história do pensamento político. Essa identidade foi questionada por vários 
filósofos e cientistas políticos, a partir de Kant que, em sua obra-prima “À 
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Paz Perpétua” (1795), destacou que a paz não é apenas mera ausência de 
guerra, mas também é caracterizada pela estabilidade política e social.

Em seu trabalho, Kant sugere que três condições são necessárias 
para que a estabilidade promova a paz. O primeiro é a presença de 
repúblicas na comunidade internacional, ou seja, estados caracterizados 
por governos representativos e separação de poderes. “Se for necessário o 
consentimento dos cidadãos para decidir que a guerra deve ser declarada 
(e nesta constituição não pode deixar de ser o caso), nada é mais natural do 
que eles seriam muito cautelosos ao iniciar um jogo tão ruim, decretando 
para si todas as calamidades da guerra” (ibid.). Embora as constituições 
civis republicanas sejam peças-chave para construir a paz, elas não são 
suficientes por si só. Um segundo elemento é a criação de uma liga de 
nações, que é uma federação de estados livres e iguais. “[…] Deve haver 
uma liga de um tipo específico, que pode ser chamada de liga da paz 
(foedus pacificum) e que […] procura acabar com todas as guerras para 
sempre. Essa liga não tende a dominar o poder do estado, mas apenas 
à manutenção e segurança da liberdade do próprio estado e de outros 
estados ligados a ele, sem que seja necessário submeter-se às leis civis e 
sua obrigatoriedade, como os homens em estado natural devem submeter-
se.” (ibid.). O último elemento para os estados construírem estabilidade 
e paz perpétua é a hospitalidade universal, que “[…] não é uma questão 
de filantropia, mas de direito. Hospitalidade significa o direito de um 
estrangeiro de não ser tratado como inimigo quando chegar na terra de 
outro. Pode-se recusar recebê-lo quando isso puder ser feito sem causar sua 
destruição; mas, enquanto ele ocupar seu lugar pacificamente, não se pode 
tratá-lo com hostilidade. Não é o direito de ser um visitante permanente 
que se pode exigir. Seria necessário um acordo beneficente especial para 
dar a alguém de fora o direito de se tornar um habitante por um certo 
período. É apenas um direito de permanência temporária, um direito de 
associação, que todos os homens têm. Eles o possuem em virtude da posse 
comum da superfície da terra, onde, como um globo, eles não podem se 
dispersar infinitamente e, portanto, devem tolerar a presença um do outro, 
finalmente. Originalmente, ninguém tinha mais direito do que outro a 
uma parte específica da terra.” (Ibid.).

Em sua obra-prima, Kant também afirma que repúblicas (que 
podem hoje ser denominadas democracias), são mais pacíficas do que outras 
formas de governo. Essa visão deu origem às teorias da paz democrática, que 
afirmam que as democracias raramente se envolvem em conflitos armados 
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com outros estados democráticos. Enquanto pesquisas quantitativas sobre a 
guerra provaram que as democracias não são mais pacíficas do que outros 
regimes (SMALL; SINGER, 1976; WRIGHT, 1983), vários estudos mostraram 
que a democracia pode contribuir para manter a paz (RUSSET; MAOZ, 
1993). O parágrafo a seguir apresenta as principais teorias da paz e define o 
cenário para analisar a paz regional na América Latina.

DE ONDE VEM A PAZ?

Os teóricos da paz democráticos diriam que a paz é o resultado da 
concentração de regimes democráticos em uma área geográfica específica. 
Em particular, pensadores neokantianos vinculam a paz à presença de 
democracias liberais. Esses são os regimes nos quais as três condições 
kantianas se manifestam historicamente, regulando a vida civil e política 
(DOYLE, 1983a). A separação de poderes, a representação, a transparência 
nos processos de tomada de decisão e a proteção dos direitos humanos 
permitem às democracias liberais prever o comportamento de seus vizinhos 
e estabelecer relações de confiança mútua (BUENO DE MESQUITA; 
SILVERSON, 1995; LIPSON, 2005). Por compartilharem valores comuns, as 
democracias liberais tendem a evitar a guerra e a preferir métodos pacíficos 
de solução de disputas (RUSSETT, 1993; DIXON, 1994; OWEN, 1994).

Embora as evidências mostrem que as democracias raramente se 
chocaram entre si em conflitos violentos (RUSSET; MAOZ, 1993), muitos 
argumentaram que as autocracias podem manter a paz tanto quanto as 
democracias. A partir desta observação, os pesquisadores começaram 
a investigar causas alternativas de paz. Um dos principais críticos das 
teorias da paz democrática é Deudney. Ele destaca os limites da abordagem 
neokantiana, que fornece uma explicação monocausal para a ausência de 
guerra, enquanto negligencia outros fatores que podem potencialmente 
promover a paz, como o contexto geográfico e as capacidades tecnológicas 
dos estados (DEUDNEY, 2009). Embora reconheça a presença das 
repúblicas como determinante da paz, Deudney também inclui uma 
análise sobre o papel das variáveis geográficas e o equilíbrio de poder 
na manutenção da estabilidade. Em particular, ele afirma que a presença 
de equilíbrio de poder e obstáculos territoriais (como montanhas e rios) 
ajuda a promover a segurança e a estabilidade, diminuindo a frequência 
das guerras interestatais.
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Gibler (2012) vincula a presença de paz à resolução de disputas 
territoriais. A paz só pode ser alcançada quando as rivalidades interestatais 
na demarcação de fronteiras terminam. Uma vez que as fronteiras são 
aceitas, os países iniciam um processo interno de desmilitarização, que 
ajuda a estabelecer relações pacíficas entre antigos rivais. A redução do 
poder militar permite realocar recursos econômicos para outros objetivos 
(ou seja: desenvolvimento nacional) com impactos positivos no crescimento 
econômico nacional. A eliminação das ameaças territoriais e a realocação 
de recursos econômicos combinadas promovem o crescimento econômico 
tanto internamente quanto nos países vizinhos. Por sua vez, o crescimento 
econômico influencia a estrutura social dos países, promovendo a 
ascensão de uma classe média cuja presença geralmente leva a processos 
de democratização. Segundo Gibler, a democracia não é a causa principal 
da paz regional. Diferentemente, a paz resulta da resolução de disputas 
territoriais e da estabilização de fronteiras, que são uma condição prévia 
para a expansão e consolidação das instituições democráticas.

A homogeneidade cultural também está sendo considerada como 
um dos principais pilares para a construção de relações pacíficas entre os 
países. Em particular, Huntington (1993) afirma que países pertencentes 
à mesma civilização têm maior probabilidade de estabelecer relações 
pacíficas, enquanto a guerra é frequentemente provocada por diferenças 
culturais. Em seu estudo, Huntington destaca que a identidade cultural está 
se tornando cada vez mais importante “à medida que [a política] mundial 
será moldada em grande medida pelas interações entre sete ou oito grandes 
civilizações. Estas incluem a civilização ocidental, confucionista, japonesa, 
islâmica, hindu, eslava-ortodoxa, latino-americana e possivelmente a 
africana.” (Ibid).

Miller tenta reunir as variáveis institucionais, territoriais e 
culturais para elaborar uma explicação mais abrangente da paz. Em seu 
livro “Estados, nações e grandes potências” (2007), Miller relaciona a paz 
com a presença de altos níveis de equilíbrio entre países no nível regional, 
que é um alto grau de coerência entre a partição territorial regional e as 
aspirações nacionais do povo que vive nessa área. A propensão à guerra 
de uma região é determinada pela combinação de dois elementos: o 
nível de força/fraqueza dos estados vizinhos e o grau de coerência entre 
as fronteiras políticas e nacionais dentro da área considerada. A paz 
resulta do alto equilíbrio entre países, que depende de duas condições: 
alta coerência entre as fronteiras políticas e nacionais (coerência entre 
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países) e a presença de estados fortes em uma determinada região. Em 
relação à primeira condição, são garantidos altos níveis de coerência entre 
os estados quando o quadro político e as instituições administrativas 
que governam um território refletem as aspirações nacionais das pessoas 
que vivem nessa área. Essa condição resulta da resolução de disputas 
territoriais e da eliminação de reivindicações territoriais nacionalistas. 
Quando altos níveis de coerência entre países estão presentes, há uma forte 
identificação entre as pessoas que vivem em uma determinada área e as 
instituições que governam essa área. Isso legitima as fronteiras existentes 
e ajuda a manter o status quo regional. Com relação à segunda condição, 
a força e a fraqueza dos estados são medidas levando em consideração a 
eficiência de suas instituições, bem como suas capacidades econômicas e 
militares. Estados fortes têm o monopólio legítimo dos meios de violência 
em seus territórios, contam com instituições eficientes e são apoiados por 
economias sólidas. Segundo Miller, a paz resulta da presença simultânea 
de estados fortes e coerentes, caracterizados por uma identidade territorial 
bem definida, uma forte capacidade de controlar movimentos revisionistas 
e um profundo engajamento na manutenção do status quo regional.

Depois de ter revisto as principais teorias da paz, agora é momento 
de voltar às perguntas da nossa pesquisa e tentar encontrar uma resposta 
para o dilema da guerra e da paz.

AS CAUSAS DAS GUERRAS INTERESTATAIS NA 
AMÉRICA LATINA 

Para abordar a primeira questão da pesquisa, “quais são as 
causas das poucas guerras interestatais estouradas na América Latina?”, 
é útil levar em consideração as principais teorias de guerra analisadas 
nas seções anteriores.

Ao olhar para o contexto histórico e político, as motivações e os 
interesses estratégicos que levaram os países latino-americanos a combater 
guerras interestatais entre os séculos XIX e XX, todos os conflitos parecem 
ser operações de equilíbrio externo destinadas a impedir que um país quebre 
o equilíbrio regional de poder. É o caso da Guerra da Confederação (1837-
1839) e da Guerra Peru-Boliviana (1841-1842), causadas por reivindicações 
territoriais e pela tentativa do Peru de aumentar sua influência política em 
nível regional, o que ameaçava a status quo. Da mesma forma, a Guerra 
do Prata (1851-1852) resultou da exacerbação de uma disputa territorial 
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na região da Cisplatina, uma área chave de uma perspectiva estratégica 
e econômica. Da mesma forma, a Guerra Equador-Colombiana (ou Guerra 
do Cauca, 1863) foi causada pela ambição de Cipriano de Mosquera em 
restaurar a Gran Colombia, que novamente alterou o equilíbrio regional. 
Finalmente, a Segunda (1885) e a Terceira Guerra Centro-Americana (1906) 
foram consequência de várias intervenções militares destinadas a unificar 
os estados da América Central, que ameaçavam alterar o equilíbrio de 
poder regional.

A abordagem geopolítica também é válida para analisar as guerras 
interestatais latino-americanas. A teoria de Mahan é particularmente 
adequada para explicar as causas dos conflitos surgidos na região. De 
fato, a maioria das guerras latino-americanas eclodiu pelo controle 
de recursos hídricos, como rios, lagos e mares. Foi o caso da Guerra 
Cisplatina Argentina-Brasil (1825-1828) e da guerra do Prata (1851-1852), 
ambas resultantes de uma disputa sobre a bacia do Rio da Prata; a Guerra 
da Tríplice Aliança (ou Guerra de Lopez, 1864-1870), eclodiu devido a uma 
rivalidade entre Argentina, Paraguai e Brasil no rio Paraná; a Guerra do 
Chaco (1932-1935) causada pelas ambições da Bolívia no rio Paraguai; e 
a guerra de Cenepa (1995), resultante da exacerbação de uma disputa 
territorial entre o Equador e o Peru sobre o rio Cenepa.

No geral, as evidências históricas corroboram a teoria de 
Vasquez sobre conflitos territoriais. Ao longo da história da América 
Latina, as disputas territoriais tiveram um papel importante no fomento 
de guerras interestatais na região. De fato, a maioria dos conflitos entre 
países vizinhos resultou da exacerbação de disputas territoriais pelo 
controle de áreas estratégicas, consideradas vitais do ponto de vista 
político, econômico e cultural.

POR QUE EXISTE PAZ NA AMÉRICA LATINA?

Mais duas perguntas permanecem sem resposta: por que a 
América Latina se interessou por poucas guerras interestatais? e por que 
a frequência desses conflitos diminuiu progressivamente ao longo dos 
séculos? Para encontrar uma resposta, é útil considerar as principais teorias 
da paz revisadas no parágrafo anterior. Elas podem ser classificadas em 
dois grupos, dependendo se as explicações identificam a democracia ou 
outros fatores como a raiz da paz. O primeiro grupo inclui as teorias da 
paz democrática. Colocando o foco no papel da democracia na promoção 
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da paz, essas teorias são úteis para explicar a paz na América Latina a 
partir dos anos 1980. No entanto, elas não conseguem explicar por que 
houve poucas guerras interestatais na região antes mesmo do processo de 
democratização. De fato, registra-se um declínio progressivo na frequência 
de guerras interestatais na região desde o final do século XVIII.

Embora as teorias da paz democrática não sejam válidas para 
explicar a paz na América Latina antes dos anos 1980, um segundo 
grupo de teorias tenta preencher essa lacuna, levando em consideração 
diferentes fatores como possíveis causas da estabilidade regional. A teoria 
de Deudney ajuda a destacar o papel crucial que o equilíbrio de poder 
desempenhou na manutenção da paz na região. Desde sua independência, 
a América Latina tem sido caracterizada pela presença de forte equilíbrio. 
Todos os países da região tinham capacidades militares e econômicas 
quase iguais e, mesmo quando existiam desequilíbrios, não eram grandes 
o suficiente para origem à luz estados hegemônicos. A teoria de Gibler 
sobre a paz territorial também é útil para explicar a paz na América Latina 
antes da democratização. De fato, as evidências mostram que os países da 
região começaram gradualmente a preferir métodos de solução pacífica de 
disputas à guerra. No entanto, Gibler não esclarece as razões que levam os 
países a resolver disputas territoriais por meios pacíficos, e não por meio da 
guerra. Uma terceira teoria considera a paz como um fenômeno cultural. 
De acordo com essa visão, a homogeneidade cultural ajuda a estabelecer 
relações pacíficas entre estados pertencentes à mesma civilização. Essa 
abordagem pode ser facilmente aplicada à América Latina, onde a 
homogeneidade cultural é fortemente sentida em toda a região. Línguas e 
tradições comuns resultam da fusão de culturas indígenas e civilizações 
europeias e africanas. Os povos latino-americanos também compartilham 
uma história e valores comuns, os mesmos que os levaram a se unir e lutar 
contra o colonialismo no início da década de 1820. Após as guerras da 
independência, o povo latino-americano começou a sentir que pertencia 
a uma ampla entidade cultural comum. Em muitos casos, essa percepção 
deu origem a movimentos políticos que visam transformar essa entidade 
cultural em uma entidade política estruturada, institucionalizada e 
unificada. Essas características comuns podem ter promovido a irmandade 
entre os povos latino-americanos, tornando os estados da região menos 
propensos a usar a violência em seus relacionamentos com os vizinhos. 
Embora a homogeneidade cultural possa ter tido um papel na construção 
da paz regional na América Latina, essa abordagem não explica as causas 
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profundas das guerras que estouraram e apresenta uma explicação 
monocausal da paz.

A teoria de Miller parece ser mais adequada para explicar a paz na 
América Latina. Aqui, a coerência estado-nação está presente desde a sua 
independência, resultante da interação de dois elementos: a ascensão dos 
movimentos nacionalistas e as aplicações do princípio de uti possidetis. 
O nacionalismo se espalhou no início do século XIX, quando as colônias 
começaram a mostrar os primeiros sinais de cansaço contra a dominação 
estrangeira. No final do século, sentimentos anticoloniais haviam levado à 
criação de países independentes na região. No nível local, o nacionalismo 
ajudou a construir coerência entre as nações, porque as pessoas poderiam 
se identificar facilmente com os novos países nascidos das guerras da 
independência. Os países recém-nascidos mantiveram a conformação 
territorial das antigas áreas administrativas coloniais (os vice-reinados 
espanhóis e os domínios portugueses) enquanto suas fronteiras eram 
traçadas pela aplicação do princípio uti possidetis. No nível regional, o 
nacionalismo fomentou a irmandade entre a América Latina, construindo 
seu discurso político sobre a história e as raízes comuns das pessoas de 
toda a região. Enquanto guiava a América Latina em sua luta contra o 
colonialismo, o nacionalismo não funcionou como catalisador da unificação 
da região sob uma única entidade política. Isso ocorreu devido à ausência 
de um país poderoso que pudesse expandir seu controle sobre a região. 
Posto isso, a América Latina pós-colonialista foi caracterizada pela falta de 
um forte poder central e pela presença de um localismo profundamente 
enraizado. No nível local, personalidades das famílias da classe alta e ricos 
proprietários de terra, chamados caudilhos, competiram para ganhar 
poder no nível local e desenvolveram instituições subnacionais em suas 
áreas de influência. O localismo desacelerou a criação de instituições 
fortes em todos os níveis e dificultou o processo de construção do estado 
na região, levando ao surgimento de estados fracos. Aí reside o paradoxo: 
enquanto a coerência Estado a nação caracteriza a América Latina desde 
sua independência, a segunda condição de paz, a presença de estados 
fortes na região, não estava presente antes do processo de democratização 
e, ainda, antes da década de 1980 a América Latina já era uma das áreas 
mais pacíficas do mundo.

Mesmo que as teorias consideradas nesta seção sejam úteis para 
identificar algumas das causas da paz, nenhuma delas fornece uma 
justificativa completa para a ausência de guerra na América Latina. Cada 
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uma das teorias revisadas vincula esse fenômeno a um único elemento 
(ou seja: a presença de democracias, a ausência de disputas territoriais 
etc.), mas deixa de considerar outras variáveis relevantes. Para elaborar 
uma explicação mais exaustiva e multifacetada da paz regional na 
América Latina, é essencial combinar as teorias acima mencionadas e suas 
principais intuições.

O ponto de partida para resolver o paradoxo mencionado no 
parágrafo anterior é analisar o efeito da presença de estados fracos na 
América Latina sobre a estabilidade regional. Estados fracos são países 
que não têm controle sobre os meios de violência em seu território, que 
possuem instituições ineficientes e recursos escassos para realizar suas 
tarefas básicas, como por exemplo, garantir proteção a seus cidadãos 
(CENTENO, 1997). Após a descolonização, os países latino-americanos 
sofreram de fraqueza interna e externa, o que ajudou a manter baixos 
níveis de propensão à guerra na região e reduziu a presença de ameaças 
externas.

A fraqueza interna deveu-se principalmente à ausência de três 
elementos: uma elite capaz de guiar seu país no processo de construção 
do Estado após as guerras da Independência; um sistema fiscal eficiente 
capaz de realocar recursos econômicos para promover o crescimento 
e desenvolvimento econômico; um forte poder central que poderia 
prevalecer sobre o localismo e as forças centrífugas (ibid). Segundo a teoria 
belicista de Tilly (1985), a presença desses três elementos é crucial para a 
guerra desencadear processos efetivos de construção do estado que levam 
à criação de países fortes.

A ausência dessas condições na América Latina levou à criação 
de estados fracos. Instituições frágeis, um localismo profundamente 
enraizado e a presença de forças militares tomando o poder foram as 
principais causas da fraqueza interna dos países. Após a descolonização, 
a América Latina carecia de elites fortes que pudessem guiar os países 
recém-nascidos através de um processo efetivo de construção do estado. 
Este foi um legado do colonialismo, quando as reformas de descentralização 
levaram à fragmentação do poder político, muitas vezes mantidas por 
caudilhos e ricos proprietários de terras. A descolonização não significou o 
fim do localismo, porque as pessoas não pretendiam derrubar os governos 
locais dos caudilhos. Diferentemente, o objetivo era libertar a América 
Latina do domínio europeu. Embora o localismo tenha sobrevivido à 
descolonização, a fragmentação do poder político e a falta de um poder 
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central forte que pudesse garantir a segurança nacional e a estabilidade 
regional foram duas preocupações importantes para os recém-nascidos 
países latino-americanos. Em particular, havia uma forte necessidade 
de uma classe dominante que pudesse concentrar o poder político em 
suas mãos para impedir tentativas de secessão que poderiam minar a 
estabilidade regional. Essas circunstâncias criaram um ambiente propício 
para a ascensão de regimes militares na região, pois as forças armadas 
eram a única elite capaz de monopolizar os meios de violência e tomar 
o poder nos países latino-americanos. Os governos militares exploraram 
o poder político para fins pessoais e para satisfazer os interesses de 
seus apoiadores, disseminando o clientelismo e impedindo a criação de 
instituições eficazes. Porque eles dependiam do apoio de elites nacionais, 
o governo militar era intrinsecamente fraco. De fato, a legitimidade dos 
líderes estava fortemente ligada à sua capacidade de satisfazer os pedidos 
das elites. Juntamente com a ausência de mecanismos institucionais 
que pudessem regular a sucessão do poder, esses elementos causaram 
instabilidade interna, alimentando lutas políticas persistentes, além de 
frequentes golpes de estado, levantes e guerras civis.

Se, por um lado, a fraqueza interna atrapalhava a estabilidade 
doméstica, por outro, ajudava os países a manter relações pacíficas com 
seus vizinhos na região. Como concentraram todos os seus esforços 
para alcançar a estabilidade interna, os países latino-americanos não 
tinham capacidade para enfrentar ou produzir qualquer tipo de ameaça 
externa em nível regional. Os países da região compartilharam baixos 
níveis demográficos, industrialização insuficiente e tecnologias de baixa 
qualidade. Uma distribuição equilibrada de capacidades militares e 
econômicas em toda a região impediu a ascensão de regimes hegemônicos 
e contribuiu para espalhar a ideia de que os vizinhos eram pacíficos. A 
homogeneidade cultural também desempenhou um papel fundamental 
em tornar os países latino-americanos menos propensos a usar a violência 
como meio de resolver disputas com seus vizinhos. Juntamente com a 
presença de fronteiras legítimas, essas circunstâncias levaram à ausência 
de ameaças externas, mantiveram o equilíbrio de poder na região e 
ajudaram os países a estabelecer relações pacíficas com seus vizinhos.

Uma vez esclarecido por que a América Latina se interessou 
por poucas guerras interestatais, chegou a hora de abordar a segunda 
pergunta: o que causou a diminuição na frequência de guerras na América 
Latina? Isso significa entender as razões pelas quais os países da região 
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começaram a recorrer progressivamente à solução pacífica de disputas, 
em vez de lutar contra seus vizinhos. A democratização é a chave para 
explicar esse processo. Após a ascensão dos governos democráticos na 
América Latina, a paz regional se fortaleceu e se consolidou, evoluindo da 
mera ausência de guerra (paz fria) para a comunidade de segurança (paz 
quente). A disseminação de instituições, valores e normas democráticas 
melhorou a confiança mútua entre os países da América Latina 
(MILLER, 2007) e, apesar de surgirem disputas territoriais, isso impediu 
a exacerbação das rivalidades interestatais e o início de guerras. A 
consolidação da democracia e, em particular, a difusão de princípios como 
responsabilidade política, estabilizaram ainda mais a região. Ao vincular 
o poder político ao consentimento público, a responsabilidade levou os 
líderes políticos a levar em consideração as preferências dos cidadãos no 
processo de fazer política. Como a guerra era onerosa em termos de vidas 
humanas e recursos econômicos, os líderes políticos começaram a resolver 
as rivalidades interestatais por meios pacíficos e diplomáticos, a fim de 
obter pontos políticos. Graças à democratização, a América Latina é hoje 
uma das áreas pacíficas mais estáveis do mundo.

CONCLUSÃO 

Como mostra o caso da América Latina, os estados não 
democráticos podem gerar e manter a paz regional tanto quanto as 
democracias, mesmo que a paz possa consistir na mera ausência de guerra. 
Embora a presença da democracia não possa ser considerada a causa raiz 
da paz regional, ela é certamente um elemento crucial para fortalecer a 
estabilidade das zonas de paz. Este estudo também prova que a paz não 
pode ser explicada levando em consideração uma única causa. Como a 
paz regional deriva da interação de vários elementos nos níveis doméstico 
e regional, ela não pode ser explicada por uma abordagem monocausal. 
Embora cada uma das teorias de guerra e paz analisadas explique um 
único aspecto da paz regional na América Latina, a combinação de suas 
intuições foi essencial para fornecer uma explicação mais abrangente de 
um fenômeno tão complexo. Este estudo também foi um esforço para 
reconciliar as diferentes teorias de paz e guerra para provar que elas são 
complementares e podem coexistir dentro de um quadro teórico comum.
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